
POLITICÀ NÁClONAL

t
1..1.

1..2

1.3

O N{unicípio de Sr\O JORGE D'OESf E publi.ca o presente edrtal o qual é tealizado com

recursos do Govetno Federal repassados pelo Nlinistério da Cultura, por meio da Poütica

Nacional Âldü Blanc dc F'omcnto à Culnrra ("NÂIl).

Neste documento constam todas as tegras do edita-l e como ptocedet para se inscrevet.

POLÍTICÂNÂCIONALAIDIR BI-ANC DE FOMENTO À CUTTUNE

Â Lei n" 14.399 /2022 institui a Política Nacional Âldir Blanc de Fomento à Cultuta

("NÁB), baseada na parceria da Unão, dos Estados, do Distrito Fcdcral e dos

N{unicípios com a socicdade ciül no setor da cultura, bem como no respeito à

dir-ersidade, à democratização e à universaüzação do acesso à cultura no Brasil.

A PNÂB ob jetiva também estrlrtuÍaÍ o sistcma federatir-o de financiamento à

cultura mediante repasses da Linião aos Flstados, Distrito Federal c ÀIunicípios de

forma continuada.

.r\s condições para a execuçào da l'NÂB foram cdadas por meio do engajamento da

socicdade e o preseflte edital dcstina-se a apoiar proietos apresentados pclos

agcntes cultuais do N,Íunicípio de S-\O JORGE D'OESTE, Estado do Paraná.

Dcstc modo, o NÍunicípio de São Jorge D'Oeste toma público o ptesentc edital

elaborado com base na Lei n" 11.399 / 2022 (Lei PN,,\B), no Decreto n"

1,1.740/2023 (f)ccreto PNÂB), no Decteto n" 11.453/2023 @ecreto de Fomento)

e na lnstrucào Normativa N{INC n" 10/2023 (IN PNÁB de Áções Afirmativas c

Àcessibüdade).
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2.t.

2."t.L,

INFORMÂÇÕES GERÁIS

Obieto do Edital

O objeto deste F,drtal ó a scleçào de proictos culturais pata teceberem apoio

financeiros nas categoriais descritas no Ânexo I, com o objetivo de incentivat as

divcrsas formas cle manifestações culturais do N{umcípro de SÀO JORGE

D'OESTE, Bstado do Paraná

Quantidades de projetos selecionados

Setá sclecionado um (1) proieto cultural.
Contudo, caso haia orçameflto e intetesse públtco, o edital poderá ser

suplcmentado, ou seja, caso haia saldo de recursos da PNÂB oriundo de outros
editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampüadas.

Ptazo de inscrição

Pata se inscrevcr neste edital, o propoflente der.erá encaminhar toda a

documentaçào obrigatória relatada no rtem 04 em envelope lacrado, enffe os dias

01" dc Novembro de 2021 a partir das 13h30min até o dia 11 de Nor.embro dc

2024 às 13h30min para a secretaria municipal de -Educaçào, Cultura e Esportes, no

2.3.

2.3.1

2.3.2

2.3.3

Valor total do edital

C)s'i,alorcs a serem recebidos pclos artistas para o ptojeto estào descritos no Âncxcr

I deste editâI.

O valor total deste edital é <le Rg 77.853,02

À despesa cotretá à conta da seguinte dotaçào orçâmeÍrtária:

oUTROS SER\,IÇOS DE TERCEIROS -PESSOÁ FrSrCÂ R$ 35.033,86

ourRos sERVIÇos oB re@ca R$ 26.470,03

EQUIPÂMENTOS E MÁTERIÀL PERMÂNENTE R$ 16.349,13

2.3..1. Sobte o yalor total repassado pelo l,Iumcípio dc S-\Ct -JORGE D'OF.STE acr

agente cultutal, nào incid-tá Imposto de Rcnda, Imposto Sobrc Seniços - ISS, e

eventuais irrrpostos própnos da conúatação de sen iços.
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2.5.1

segúnte endeÍeço: Àv. PÍefeiro Âdelarte Debottoli, 544, Secretaria de Educação,

Sào Jorge D'Oes te -Para.nâ

efltÍe outÍos.

2.5.3. O agente cultural pode ser:

I - Pessoa fisica ou Nlictoempreendedor Indir''idual (NÍEI)

II - Pessoa juídica com fins lucrativos @,x.: empresa de pequeno poÍte, empresa de grande

poÍte, etc)

III Pessoa juidica sem fins lucrati'r.os (Iix.: Àssociação, Fundação, Cooperativa, etc)

I\' - Coleu'r,o/Grupo scm CNPJ representado por pessoa fisica.

2.5.4. Na llpótcse de âÉJentes culturais que atuem como grlrpo ou coledr.o cultual sem

constituição jutídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoâ físj.ca como

responsár.el legal para o ato da assinatuÍâ do 'Iermo de Execução Culrural e a

rcpresentaçào serâ forrn)izada em declaração âssinâdâ pelos demais integrantes do

grupo ou coletir.o, podendo set utiliado o modelo constânte no Ânexo YL

2.6, Quem não pode participâÍ

2.6.1. Nào pode se insctever neste F,dital, agentes culflrtais que:

I 'Icnham parti+ado diretamente da etapa de elaboraçào do edrtal, da etapa de análisc de

propostâs ou da etapa de julgamento de recursos;

II - Sejam cônjuges, companheiÍos ou pârenres em linha retâ, colateral ou pot afinidzde, até

o terceiro gaau, de sefl-idor público do órgão responsár.cl pelo edrtal, nos câsos em que o
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2.5.2.

Quem pode participaÍ

Pode se insctevet no Ediral quâlquer âgeÍrte cultuÍal que ârBa ou reside no

município de SÀOJORGE D'OESTE há pelo menos 12 meses.

Agcnte Cultural é toda pessoa ou S'rupo de pessoas tesponsável por criar, produzir

e pÍomor'et manifcstações cultutais, como aÍd.stâs, músicos, cscdtoÍes, cineasras,

dançadnos, ârtesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espacos culflrais,

OOVERNO FEDERAL
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tefeddo servidor tiver atuado na etâpâ de elaboração do editar, nâ etâpâ de análise de

pÍopostas ot n etapz de julgamento de recursos; e

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Govemadores, Ptefeitos), Secretádos de Estado ou

de Município, membtos do Podet I-egislativo (Deputados, Senadotes, Veteadores), do

Poder Judiciádo fiuízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Púbüco (Ptomotor,

Procutadot); do Tribunal de Contas (Âuditores e Conselheiros).

7'1

2.7.1-

Quantos proietos cada agente cútural pode apÍesentar neste editâl

Cada agente cútural poderá coflcorrer neste edital, no rrráximo um (1) e poderá ser

contemplado com no máximo um (1).

3. ETAPÂS

3.1. Este edital é composto pelas segu.intes etapas:

D Inscrições - etapâ de âpÍesentação dos projetos pelos agentes cultutais;

F Seleção - etapa em que rúla comissão analisa e seleciona os proietos;

F Habilitação - etâpa em que os âgentes culrurú selecionados n^ etapa" zÍ\te;irot

setão convocados pâÍâ apÍesentâr documentos de habütação;

! Âssinatua do Termo de Execução CultuÍal - erâpa em que os agentes cultuÍais

habilitados serão conyocados para assinar o Ter:mo de Execução Cultural.

4. TNSCRTçÔES
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2.6.2. Obsewações:

a) O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura someote Ecatá impossibütado de

concotreÍ neste Edital quando se enquadrat nas vedações previstas no item 2.6.

b) Quando se ttatâÍ de agentes cultutais que consdtuem pessoas iurídicas, estanâo

impedrdas de apresentar proietos aquelas cuios sócios diretoÍes e/ou administtadores

se enquadrarem nas situações descdtas neste item.

c) Â paticipação de agentes culturais nas consultas públicas não ctracteÀza. participação

diteta na etapâ de elaboração do edital. Ou seja, a mera. parttcipação do agente cultural

nas auüências e consultas púbücas não inviabiliza a sua participação neste edital.

GOYERNO F EDERAL
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4.1. O agente culturâl deve encâmiÍhâÍ poÍ meio do e-mâil

cducrceoí@pmriqrSe.pr€os.br a seguinte documentação obtigtíiz:

a) Fornulário de inscrição (Ânexo II) que constitui o Plans ds Tr26âlh. (projeto);

b) Documentos especíEcos telaciooados ta, categortz de apoio em que o ptojeto setá

inscdto confor:rne .,{.nexo I, quando houvet;

c) Âuto declatação émico-racial ou de pessoa com deEciência, se for concorrer às

cotas;

d) Declaração de representação, se foÍ concoÍet como um coletivo sem CNPJ; e

e) Declaração de pleno conhecimento e concordâocia flos teÍnos e condições

prewistos neste Edital l;,a, l n 74.399 /2O22 @obacr Nacional Àldir Blanc de

FomeÍrto à Cultwa - PNÁB), no Decreto 11.7 40 /2023 @ecteto PNÂB) e no

Decteto 77 .453 / 2023 pecteto de Fomeoto) .

5. COTAS

5.1. Categoria de cotas

5.7.7. Ficam gatantidas cotas em todas as categorias do edital para:

a) Pessoas negras (ptetas e patdas);

b) Pessoas rndígenas;

c) Pessoas com deficiência.

5.1.1. Â quantidade de cotas desdnadas t ctdz cttegora do edital esú descdta no Ânexo L

Sendo que pâÍâ concorÍeÍ às cotas, os agetrtes culturais devetão preenúeÍ uma auto

declaração.

GOVEIIO FEDERAL

5.2.

5.2.1.

Concorrência concomitante

Os agentes cultuars que optârem por concorÍer às cotas concorterão

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concortêocâ, ou seia concorrerão

ao mesmo tempo nâs vagas da ampla concotÍência e nâs vagas tesewadas às cotas,

podendo ser selecionado de acordo com â sua nota ou classificação no processo

se.[eção.

uNrÃo É PEcoNsrÂuçÀo

MINISTERIO DÂ
cuLTunÂ
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5.1.2. À auto declaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em údeos ou em

ouúos foÍratos acessíveis.
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5.2.2. Os agentes cultu-tais optântes por concorÍer às cotas que atingirem nota suflciente

PaÍa se clâssificar no númeÍo de vagas oferecidas par:a rmpla concortência não

ocuparão as vâgâs destinadas para o preeochimento das cotas, ou seja, serão

selecionados flas vagas da ampla concorência, Ecando a vaga da cota paÍa o

próximo colocado optânte pela cota.

5.3.

5.3.1.

5.4.2

5.5.

5.5.1.

Desistência do optante pela cota

Em caso de desistência de optantes aprovados nâs cotas, a, vaga, n^o preenchida

deverá ser ocupada por pessoa que coÍrcoffeu às cotas de acordo com a ordem de

clas sif,.cação.

Remaneiamento das cotas

No caso de não exisúem propostâs âptas em númeto sufrciente paÍa o

cumprknento de uma das categotias de cotas, o nútneÍo de vagas Íestântes deveú

ser destinado inicàlmente para a ouüa câtegoriâ de cotas.

Caso não haia agentes culturais inscritos em ouúa categoria de cotas, as vagas não

pteenchidas deverão ser direcionadas p^xa ^ ^Írpla 
coocorrência, sendo

direcionadas para os dernais candidatos aprovados, de acordo com a otdem de

classiÉcação.

MINISTERiO OA
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5.4.

5.4.1.

Aplicação dâs cotas para pessoas iurídicas e coletivos

As pessoas juídicas e coletivos sem CNPJ podem concoret às cotas, desde que

pteencham algum dos teqúsitos abaixo:

a) pessoas iurídicas em que mais da metade dos sócios sào pessoas negras,

indígenas ou com de6ciêncà,

b) pessoas jutídicas ou grupos e coledvos sem CNPJ que possuâm pessoâs

negras, indígenas ou com defrciência em posições de üdetança no ptojeto cultual;

c) pessoas iurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuâm equipe do proieto

cultural majotitadamente compostâ por pessoas negras, indígenas ou com

deficiência; e

I
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6.1.1.

6.1.2.

6.

6.1.

6.3.

6.3."1

coMo Erá3oRÂR o PROJETOS (PLANO DE TRÂBALHO)

Pteenchimento do modelo

O ageflte cultural der.e preencher o Ànexo II - F-ormuláno de Inscrição/Plano de

Trabalho, documento quc coÍrtém a ficha de rnscrição, a descriçào do projeto e a

planilha orcamentála.

O agente cultural setá o único responsár,el pela r-eracidade do projeto c
documentos encaminhados, isentando o -Nlunicipio clc SÀO JORGE D'OESTE,

Estado do Paraná, dc qualquer responsabilidade cir-il ou penal.

Previsão de execução do pÍoieto

Os ptojetos aptesentados devetão ser executados até 74 de dezenbro de 2024

Custos do proieto

O âgente cultural deve preencher a planilha orçamentária constâÍrtc no Ânexo II
indicando os custos do ptojeto, por câtegorix, acompânhado dos valores

condizentes com âs pÍáticas de mercado. O âgente cultural pode infotmar qual a

ÍefeÍência de preço ttltzaü, de acordo com as características e tealidades do

projcto.

O projeto poderá apresentar valotes divergentes das práticas de mercado

convencionals na hipótese de haver significativa excepcionalidade no contcxto de

sua implementação, consideradas variáveis teÍritoriâis e geogtáfrcas e situâçôes

específrcas, como a de povos indígenas, nbeurnhos, atingidos por baÍtagens c

comunidades <luilombolas e tradicionais.

O valor solicitâd() nào podetá ser superior ao r-alot máximo destinad o a. ca;da

ptojeto, conforme ,,\nexo I do presente edital-

^\I

6.3.3.
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d) outras formas de composicão que gârantam o protagonismo de pessoas

flegÍâs, indígeÍlas ou com deficiêflclr na pessoa jundica ou no grupo e colctir.o sem

petsonalidadc juídica-

5.5.2. r\s pessoas físicas que compôerrr a pessoa juídica ou o coleti\.o sem CNIJ de\.em

precnchcr uma autodeclaração, coflforme lrlodelos do Anexo \rII e Ànexo VIII.

6.2.

6.2.1.

6.3.2.
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Recursos de acessibilidade

Os ptojctos devem contar com medidas de acessibüdade física, aútuclinal e

comunicacional compatívcis com as suâs características, nos temos do disposto na

Lei n" 13.146, de 6 de iulho dc 2015 (Lei Brasileira de Inclusào da Pessoa com

Defrciênci,).

Sào mcdidas de acessibiüdade:

no âspecto atquitctônico, ÍecuÍsos dc acessibilidadc para permiú o acesso de

pessoâs com mobüdade reduzida ou idosas aos locais onde se Íe hzzÍt 
^s

atividades culnrrais e â espâcos acessó1jos, como banheiros, áreas de alimentação e

circulacão;

Íro âspecto comunicacional, recursos de acessibiüdade para permiú o acesso de

pessoâs com deficiência intelectual, audidr.a ou .lisual ao conteúdo dos produtos

culturais gerados pelo projeto, pela rniciativa ou pelo espâço; c

no aspecto atitudrnal, â contÍatâção de colaboradores sensibilizados e câpâcitados

para o atcndtmeflto de \isitantes e usuários com difetcntcs defrciênclts c paÍa o

desenvolvirnento de projetos culturais accssir-eis desde a sua concepcào,

contempladas a participacão de consultores e colabotadores com deÉciência e a

representatividade nas equipes dos espacos culnrrais e nas temáticas das exposicões,

dos espetáculos e das ofertas culturais cm gera1.

Especificamentc pata pessoâs com deÍiciência, mecânlsmos de ptotagonismo e

participacão poderão ser concredzados também por meio das seguintes iniciati.r-as,

entÍe outras

6.4.2

I.

II

III.

b.4.J-
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(r'3 4 o apoio concedido por meio deste Edrtal podeÍá ser acumurado com Íecursos

caPtâdos poÍ meio de leis de incentivo fiscal, patrocínio <lireto prir.ado, e ourros

progrâ11l1rs e/ou apoios fedetais, estaduais e municiptis, \.edada â duplicidade ou a

sobreposiçào de lontes de tecursos no custeio de um mesmo item de despesa.

6.3.5. Em caso de cobralca de ingresso ou r.enda de produtos, os recursos provenientes

der-erào ser rer-ertidos ao próprio projeto, devendo seÍ âpÍcscntâd-a na plandha

orçarnentária a prelisào de arrecadação, iuÍrtâmente com a relaçào de quais itens

scrão custeados com esse recurso.

\

6.4.

6.4.1.

I

I. adaptacão de espaços cultuÍâis com residências inclusir.as;
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II

IIL

tv.

V.

!r: z çío de tecnologras assisdvas, ajudas técnicas e produtos com descnho

universal;

medidas de pÍeveÍlçâo e eraücação de barreiras atitudina.is;

contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou

ofeta de ações de forrnação e capacitação acessíveis a pessoâs com deficiência.

ETÂPADE SELEçÂO

Quem a:ralisa os proietos

Os projetos setão âvâliâdos e selecionados pela Comissão de Gestão, Esttatêgpz,

Seleção e Fiscalização dos recursos otiundos da ki Federal n'. 74.399 /2022

designada através da Portada n". 2-685 /2024, Ísttnel2 pgl^ Ptesidente a Sra. Clarice

Madalena Schrnitt Àugustin e ÍrembÍos Álice Fatima Âgostini Parcianello, Madse

Franceschina Lima, Âna Stefany Zúcket, Leandto Pegüad Jacobs e Samuel

Hendque Soares.

Â Comissão de Seleção setá coordenada pela Secretária Mud+al de Educação,

Cultura e Esportes a Sra. Cladce Madalena Schmitt Àugustin oeste ato nomeada

como Presidente.

Â corrissão rcghtÍ^râ todas as atiüdades em Ata as quâis seÍão amplamente

divulgadas nos meios oficiais de coÍnunicâção.

7.

7.1.

7.1.1.

7 .1.2.

7.1.3.

7.2.

7.2.1.

Quem não pode analisaÍ os pÍoietos

Os membros da comissão de seleção e tespectivos suplentes ficam impedidos de

patticipar da apreciação dos projetos quando:

dvetem interesse direto na matétia;

tenharn paticipado como colabotador na elaboração do projeto;

no caso de inscdção de pessoa iurídica, ou grupo/coletrvo: teohâm composto o

quadro socie!ário da pessoa iutídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo

nos ú-Itimos dois anos, ou se tais situaçôes ocoÍrem quânto ao cônjuge,

companheiro ou paÍente e afins até o terceiro gtau; e

seiam parte em ação iudicial ou administrativa em face do ageüte cultuÍal ou do

respectivo côniuge ou compânheiro.
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IV.

MTNISTEPIO DÂ
CU LÍU RA

uNtÀo E REcoNsÍRUçÀo

I

I

\

I.

II.

u.

n í I



POL'TICA NÂCIO NÀI

I '#- 
',.,,

GOVERI'IO FEDENA!

7.3.

7.3.7.

7.3.2.

7.4.

7.4.1.

7.4.2.

7.5.

7.5.7.

Análise do mérito cultural

Os membros da comissão de seleção farío t xtáüse de mérito cultual dos ptojetos.

Entende se por "Ánáüse de mérito cultural" a identificação, tanto indiúdual quanto

sobre seu contexto social, de âspectos relevantes dos projetos cúturais,

coÍrcoÍÍeotes eh umâ mesma categoria de apoio, rcaüzzda por meio da attibúção

fundamentada de notas aos critétios desctitos oo Anexo III deste edital.

Por análise colrrpa:.ativz compreende-se a análise dos itens individuais de cada

projeto, e de seus impactos e relevância em relação â ouúos projetos inscritos na

mesma categoda. Â pontuação de cada projeto é atribúda em função desta

comparação.

Valores incompaúveis com o mercado

Os itens da planilha orçrlr.ertáilz poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou

patcàlmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não forem considetados

com pÍeços compatíveis aos ptaticados no mercado ou fotem considerados

incoerentes e em desconformidade com o ptojeto apresentado.

Caso o açnte cultural dscorde dos valores glosados (veados) podetá aptesentar

ÍecuÍso da etapa de seleção, conforne dispôe o 7.6.

Fts §
.êr E

7.5.2.

uNrÃo É RÉcoNsÍRUçÃo
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ti'l. r1

7 .2.2. Czso o membto da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve

comunicat à comissão, e deixar de z;filÍ, fi)ed;zt nente, caso conftâào todos os

atos pradcados podem set considetados nulos.

7.2.3. Os parentes de que trâtâ o item III são: pâr, núe, fiJho/filha, avô, avó, neto/flet2,

bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, i,t.ío/'tr:mã, do/r,a, sobdnho/sobrnha,

sogro/sogta, genro f tota, enteado f enteada, cunhado / cuthada.

t.).5.

Análise da planilha otçamentária

Os membros da comissão de seleção vão avaliat se os valores inforrnados pelo

ageÍrte cultuÍâl sâo compatíveis com os preços praticados no mercado.

Os membtos da comissão de seleção podem realizar a análise comparando os

valotes aptesentados pelo âgente cultuÍal com tabelas teferenciais de valores, ou

com ouros métodos de vedficação.

MIN ISTERIO DA
CUL?URA



7.6.

7.6.7.

7.6.2

certidão tregativâ de débitos relativos a créditos Tributfuios Federais . i oiord"
Atrva ü união

0rtFr: r'lsolucuo. rcrcira.hrcnda.l+rv.trr/,t'en ic.-,s,/cer.ddaornrcnrcr./Pf/llmitirlrgÊr

MINISTERIO DA
CULTURA

uNrÁo E FEcoNsÍRUçÀO

7.6.3.

7.6.4.

9.

9.1.

8. REMANEJAMENTO DE VÂGAS

8.1. Caso alguma categona não tenha todas as vagas pteenchidas, os tecursos que

seriam inicialmente desta categoria poderão ser temaneiados paÍ o:utÍa", conforrne

as seguintes regtas:

8.2. Os tecursos não utilizados em urnâ carcgona setão destinados aos projetos com

maior pontuação geral.

8.3. Ceso não seiam pteenchidas todas as vagas deste edital, os ÍecuÍsos Íemârescentes

poderão set uti.Lizados em oueo edital da PNAB.

ETAPÀDE HABILITÂçÃO

Recursos da etapa de seleção

O resulado ptovisótio ü etapa. de seleção setá divuJgado no diírio oficial do

flo site oficialM urucípio

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recutso destinedo âo Secretariâ

Municipal de Educação, Cultua e Esporte, que deve ser protocolâdo na Secretaú

Municipal de Educação, Cultua e Esporte sito o endereço Âv. Ptefeito Âdelatte

Debortoü, 544 ou enviado via e-mail através do seguinte endereço

no pÍ zo de 03 (ttês) dias úteis L contaÍ da

publicação do resultado, considerando-se parz tniào dâ contâgem o ptimeto dia

útil posteriot à publica$o.

Os tecutsos aptesentados após o ptazo não serão avalàdos.

Após o iulgamento dos recursos, o resultado frizl da e-Ízpt de seleção será

divulgado no

Documentos necessários

O agente cultural tesponsável pelo ptoieto selecionado deveri en.rt',i,'h9.7.1

COVE R!'O FEDERA!

\

I

I
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I,

II.

III.

Comprorantc de residência do ÀIunicípio de SÀO JORGtr D,OESTE, Estado do

Panná ot declanção assinada em caso de o compror.aflte nâo cstar no nome do

attista, conforme modelo constante no r\nexo \IIII;

Documento pessoal do agente cultural quc contcnha RG e CPF;

cerd.dào negativa dc débitos relativos a ctéditos tributários fcderais e Dír,icla Àtiva

ü
União/ , r; .

rPgfn:

IV. certidôes negativas de débitos relativas aos créditos tdbutá-tios estaduais

íazenda. r

Y

\aI.

certidões ncgatir.as de débitos reladvas aos créditos tnbutários municipais;

declaração obngatória de não impedrmento, conforrnc modclo constante flo aÍlexo

9.L.7.2. Se o agente cultural for pessoa iurídica:
I. rnscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ, emitida no site da

Secretaria da Rcceita Federal do Rrasil

cÍ1

!i');

iL atos consdrudr.os, qual seja o coÍltÍâto social, nos casos de pessoas jurídicas com

fms lucradr-os, ou estatuto, nos casos de organizacões da socredade civil;

III. documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF:

IV. certidão negativa dc falêncà e recuperaçào iudicral, expedrda pelo Tribunal de

Justiça estadual, nos câsos de pessoas juríclicas com fms lucrativos

.br

l

9.1.1..1.1. Â comprovação dc rcsidência podetá ser dispcnsada nas hrpóteses de agentes

culfluais:

I- pctencentes a comunidade indípJena, quilombola, ctgana ou circense;

IL pertcnccntes a popuiação nômade ou idnerante; ou

III. que se eÍrconúcm em situação dc rua-
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) i )

.l

,.,_29uç3Y ,11 !rtt):

certdões negativâs de débitos estaduais

(l lit- t,.',,..,] :I.".!r;-r ,1 i. ,l' 1;1 r Ir. ÀlLtomauca):

Certidão negativa de débitos Municipal;

cettiâcado de reguJaridade do Fundo de Garanú do Tempo de Serv'icps -

CRF/FGTS (h r r r ,s: consul' ,

'I ..., i r',.'t , :r I r'.. 1: ):

certidão negativa de débitos trabalhise§ - CNDT, emitida no site do Tdbunal

Supedot do Trabalho (i ''i -. r l'

.rrli.., :..ill.tr r,r. I 11.rr...I.,.I :r,l=l: r. 1..\\i i,-'., i . E..1 ,._Í ,ihz-V

oI]xFHZU SIlttY.çp& !l'.l:il-. !1 : t,g');

Âlvará de Localinaçío emirido pelo Município de SÃO JORGE D'OESTE,

Pat:^;r,â;

declaração obngatóda de não impedimento, conforme modelo constante flo aflexo

xr.
1. Se o agente cultuÍal for grupo ou coletivo sem peÍsonâIidâde juídica (sem

cNP):

documento pessoâl do agente cultuÍâl que contenha RG e CPF @x.: Carteira de

Identidade, Carteira Nacional de Habiütação - CNH, Carteira de Ttabalho, etc);

certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Díwida Âtiva

da União em nome do tepÍesentânte do grupo;

certidões negadvas de débitos ÍelÂtivâs aos créditos tdbutários estaduâis e

municipais, expedidas peh 1óRCÀO DO ENTE] em flome do ÍepÍesenrâÍrte do

gÍupo

certidâo negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal

Supedor do Trabalho em nome do representaflte do grupo;

comprovânte de tesidência, por meio dâ âpÍesentz.ção de contas telativas à

residência ou de declaração assinada pelo agente cultual, em nome do

ÍepÍesentânte do grupo.

.,

MINISTERIO DA [s !,1
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GOVEii{O FEDERAI

VI

VII.

VIII.

IX.

x.

xr.

9.1.1.2

I.

II.

III.

IV.

V.

CULTURA

UNIAO E RECONSTRUçAO
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9'1 2' Âs certidõcs positi\'âs com efeito de negativas sewirão como certidões negati.r.as,

desde que nào haja referôncia expÍessa de rmpossibüda<.le dc celebrar insrrumentos

iurídicos com a r\dmiflistração Púbhca.

9.1.3. Caso o agente cultuÍal esteia cm débito com o ente público responsável pela

seleção e com a Ulião não será possft.el o recebimento tlos recursos de que úâta

este Edital.

9.1.4. Na hipótese de inabiütação de alguns contemplados, serão convocados ouúos

agentes cultutais para apÍeseÍrtarem os documentos de habilitacào, obedccendo a

ordem de classifrcacão dos projetos.

6OVERNO FEDERAL

9.2.

9.2.7.

Recutsos da etapa de habilitação

Contra a dccisào da fase de habilitaçâo, caberá recurso desdnado a Secretari-r

lvlunicipal de Educação, Cultura e Esportes, que der.e ser protocolado na Sccrctaria

N{unicipal de Educação, Culrura e Esportes, sito o endereco Âr'. Ptefeito Adelarte

Debortoli, 541, ou envlrdo via e mail atrar.és do segrunte endereço

alucecro@pmrioBe.pr-gov.br ro prâzo de 03 (três) dias útcis a cofltaÍ da

pubhcaçào do resultado, considerando-se para rnício da contagem o primeiro dra

úal posterior à publicacão.

Os tecursos apresentados ap(ts o ptazo nào serão avaüados.

Após o julgamento dos recutsos, o resultado fural da etapa de habiütação será

üvulgado no site da Prefeiirua Nlunicrpal De Sào Jorge D'Oeste

hqFp:r/ /Frn:iotr.pt goy.brl .

Àpós cssa ctapa. náo caberá mais rccurso.

10. ASSrNÀTURÀ DO TERMO DE EI(ECUÇÃO CULTURÂL E

RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1, Termo de Execução CútuÍal

10.7.7. Fma,ltzÀa a fase de hahiütação, o agente cultural contemplado setá convocado a

assinar o Ter:no de Execu@o CultuÍâI, conforme Ánexo fV deste Edita! de forma

preseacial ou eletrônica.

UNIAÔ E RÉCON5ÍRUçAO

^l

9.2.2.

9.2.3.

t
MlNtsrÉRto DA

CULTURÀ
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10.1.2 O Termo de Exccução Cultual coresponde ao documento a ser assinado pclo

âgente cultüâl selecionado ncste Edital e pela Ptefeita contendo as obrigaçôes dos

assinantcs do Termo.

Recebimento dos recursos financeiros

Àpós a assinarura do 'Iermo de Exccucão Cútural, o âgente cultr.ral receberá os

Íecursos em conta bancátia específica tbetta pzta o recebimento dos recursos deste

Ldital, em desembolso único ou em parcelas.

Para recebimento dos tecursos, o ageflte culrural dcr.e abrir conta bancátia

espccífica, em institúção ltnanceira pública, prefe rcncialmente iscnta de tarifas

bancárias ou cm instiruiçào financeira privada em que não haja a cobrança de

tarifas.

Â assinatuta do'I'ermo de Execução (lultural e o tecebimento dos tecursos estão

condicronados à cxistência de disponibilidadc orçamentária e financeira,

czracteizando â seleção como expectatir,.a de diretto do agente cultural.

O agente cultural deve âssiÍrâÍ o'l'ermo de F,xecr.rçào Cultural até cinco (5) dias

úteis após a publicacào sob pcna de perda do apoio financeiro e convocação do

suplente pata assumir sua r-aga.

11. DTVULGAÇÃO DOS PROJETOS

L1.1. Os produtos arústico-culturais e as peças de divulgacâo dos proietos exibtrão as

marcas do Govemo federal e do NIunicípio de SÁOJORCE D'OES'I'tr, cle acordo

com âs oriefltaçôes técnicas do manual de aplicação de marcas dl.ulgado pelo

l\Irnrstério da Cultura, obsen-ando as.i,edacões existefltes nâ Lci r" 9.504/1997 Qei
das Eleicões) nos três meses que anteccdem as eleições.

71.2. O material dc dir'rrlgação dos projetos e seus pÍodutos será disporubilvado em

formatos accssíyeis a pessoas com deEciência e couterá informaçôes sobte os

tecutsos dc acessibiüdade disponibrlizados.

11.3. O material de dir-ulgaçào deverá tet caráter educativo, informatil,o ou de orientação

social, dela não podendo coflstaÍ nomesr símbolos ou irnagcns que caracter-izem

promoção pessoal de autoridades ou sefi.idores públicos, nos temos do § 1' do art.

37 da Consutuição Federal.

12. MONITORÁMENTO E AVATTAÇÃO DE RESULTÁDOS

GOVERI{O FEDERAL

MINISTERIO DA
CU LTU RA

uNtÁo E RECONSÍRUçÂO

I

70.2.

10.2.7.

10.2.2.

10.2.1.

10.2.4.
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t2.'t.7

tr\.2.

72.2.1.

12.2.2.

72.2.3.

I.

II.

t2.t-

7i.2.

73.2.1.

Monitotameoto e avaliação realizados pelo Município ae SÃO JORGE
D'OESTE, Estado do Paraná

Os ptocedimentos de mooitoÍâmento e 2.valizçío dos proietos cultrrals

contemplados, assim como a ptestação de infotrnação à Âdministtação Púbüca,

obsewarão o Decteto 11.453 /2023 (Decreto de Fomento), que dispôe sobre os

mecanismos de fomento do sistema ds 6fl21.iamerrto à cultura, observadas às

exigências legais de simpliÊcação e de foco no cumprimento do obfeto.

Como o agente cultural presta contas ao Município dc SÃO JORGE
D'OESTE

O agente cultual deve prestff contas por meio da âpÍesentaÉo do Relatório Final

de Execução do Objeto, conforme documento constarte no Ânexo V deste edital.

O Relatótio Final de Execução do Obieto deve ser apresentado atê 77 de dezembro

de 2024 t cortat do fim da wigência do Termo de Execução Culnral.

O Relatório de Execução Financeira setá exigido somente nas seguintes hipóteses:

quâodo não esdvet comptovado o cumprimento do objeto pot meio da

aptesentação do Relatótio Final de Execução do Objeto; ou

quando foÍ recebida, pela a.tministração púbüca, denúncia de iregulatidade na

execução ü 4ío cultural mediante iuízo de adrnissibüdade que avâli2Íá os

elementos fáticos apresentados.

MINISTERIO DA

Í10 slte

^: l.\ I

Acompanhamento das etapas do edital

O presente Editâl e os seus ânexos

h. r l

disponíveisestáo

CULTURÂ

UNIÂO E RECONSTRUÇÁO

I tr
\
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13. DrSPO$çÔES FrNÂrS

li.L Desclassificação de proietos

13.1.1. Os ptojetos que aptesentem qr,"i5quer formas de preconceito de oriçtr1 raça,

emia, gênero, cor, idade ou outÍâs forrnas de dissÍiminação setão desclassiEcados,

com Ârndamento tro disposto no inciso IV do eput do art. 3" da Constinrição

Fedetal garantidos o contaditório e a ampla defesa.

13.7.2. Evertueus itregularidades constzadas a qualquer tempo, imphca Íío n^

desclassificação do agente cultural.
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13'2-2. o acoftpanhamcnto de todas âs etâpâs deste Eútal e a obse..ância quanto âos

prazos sào de rnteira responsabilidade dos agentes culturais. para tanto, der,-em ficar

atentos às pubücações no !gpdlpig#+&ggg.!11. e nas mídias sociais oficiais.

GOVERI{O FEDERAL

1i.3.

13.3.1

13.3.2

Informações adicionais

Dcmais informações podem set obtidos pclo c-mail

e telefone (46) 3531-8070.

Os casos omissos ficarão a cargo do Secretário N{unicipal de Cultura a Sra. Clance

À{adalena Schmitt Àugus nn

13.5. Anexos do edítal

13.5.1. Compõc este Edital os seguintes anexos:

Ànexo I Categorias de apoio;

Ânext> II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;

Anexo III - Cntédos dc selecão

Ânexo I\' - Termo de Execução Cultural;

-Anexo \' - Relatóno de Execução do Objeto;

-.\nexo VI - Declaraçào de representaçào de grupo ou colctir.o;

Ânexo \rII - Dcclaração étntco ra.cial;

\ ncxo VIII . Dcclaraçào l)Cl);

Âncxo IX Declaração de ciência e cumpdmcnto de todas as condiçõcs do edital;

Ànexo X - Formuláno dc interposrção de recurso.

Anexo XI Declaração cle Ciência dos custos com o ECÂD

}B à
.Õr D

MINISTÉRIO DA
CULÍURÁ

I / \

1i.4. Validade do resultado deste edital

13.,1.1. O resultado do chamamento público regrdo por cste Fidital terá validacle até 30 de

dezcmbro de 2021 após a pubücaçào do resultado finai.
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1. RECURSOS DO EDITÂI

O presente edital possü valor total de R$ 61.503,89 (sessenta e um mtl qünhcntos e três

reais e oitenta e nor-e centar-os) distribuído da seguintc forma:

a) R$ 61.503,89 (sessenta e um mil quinhentos e trôs rcais e oiteÍrtâ e nove centavos)

Palâ csPetácul() natalino;

CÁTEGORIÁS
PESSOÀS NEGRáS

PESSOÁS

iNDtcENÁs
PCD

QUÀNTIDADE
TOTÀ! DE YAI]OR À,IríXIMO

POR PROJETO
YÁI-ÔR ÍOTÀI
DA CÂÍE@RIÀ

CÀTECI)RIÂ

01
01

R$ 61.503,89

GOVERXO FEDERAL

MtNtsrÉRIo DA
cuLTui^

UNIÂO E RECONSTRUç^O

ÁNEXO I - CATEGORIÂS DE APOIO

2. DESCRTÇÃODÂSCÂTEGORrÂS

a) Espetáculo de natal R$ 61-503,89; seleção de projetos culturais que tenham pot

finalidade a realtzaçào de um cspctácu1o natalino, a ser tealizado dia 14 de

dezembro dc 2024. O espetáculo devetá contar com no mínimo com 10 pessoas,

dcr.endo contâÍ corrr as seguintes Àtrvidades as quais deverão seÍ reâlizâdâs duÍânte

o eveflto: um ccrimonialistâ e um apresentador; - Palco decorado com temâ

natalino; - l'elão com parnel de I-ED; Banda e artistas locais; - sonorização; -

Trenzinho das 16h às 23h, de forma gÍat\tiÍ^ paÍz a população; - Chegada do Papar

e N{amãe Nocl.

b) DrsTRrBUrÇÃo DE VÂGAS E VALORES

coNcoRRÊNcÍ^

R$ 61.5{.r3,89

t-l r
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ANEXO II

FORMUIT{.Rro DE rNScRrÇÃo

PESSOÀFÍSICÀ MEI OU PARAGRUPO E COLETIVO SEM
PERSONAIIDÁDE IUÚDICA (SEM CNPJ)

1. DADOS DOÂGENTE CULTURAL

Nome Corrrpleto:

Nome artístico ou nome social (se houver):

CPF:

CNPJ (Se a inscrição for rcahzada em nome do N'IE!

RG:

Data de nascimento:

l,,l-mail:

Telefone:

Endercço completo:

CF,P:

Crdade:

Estado:

Mini Cuttículo ou Mini potdóüo: @screva aqui um resumo do seu curtículo
destacando as principais atuâções culturâis te izaüs. Você encaminhat o cur:rículo em
anexo, se qúser)

Peftence 
^ ^lgruÍra 

comunidade tÍâdicionâl?

( ) Não pertenço a comunidade tadicional

( ) Comunidades Extrativistas

( ) Comunidades Ribeiridras

( ) Comunidades Rurais

( ) Indígenas

( ) Povos Ciganos

( ) Pescadores(as) Artesanais

( ) Povos de Terreiro

( ) Qurlombolas

( ) Outta comunidade tradicional, in<Jrcar qual

GOVERNO FEDERAL

MINISTERIO DA
CULTURA

uNrÁo E REcoNsrRUcÀo

\
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Raça, cor ou emia:

( ) Branca

( ) Preta

( ) Parda

( ) Indígena

( ) Àmarela

Você é uoa Pessoa com Deficiência - PCD?

( ) si-
( ) Não

Caso tenha mârcado "sim", qual tipo de deficiência?

( ) Âuditiva

( ) Física

( ) Intelectual

( ) N{nltipla

O YÀual

( ) Outo tipo, indicat qual

Qual o seu grau de escolaridade?

( ) Não tenho Educação Formal

( ) Ensino Fundamental Incompleto

( ) Ensino Fundamental Completo

( ) Ensino Médio Incompleto

GOVERIIO FEDERAL

MrNtsrÉRro DA
CULTURA

uNrÂo E REcoNsrRUçÂo

-

Gênero:

( ) Mulher cisgêneto

( ) Homem cisgênero

( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Pessoa Não Binrárla

( ) Não infotmar

7',
I
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( ) L,nsino Nlédro Completo

( ) Curso Técruco Compicto

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Supenot Completo

( ) Pós Graduação Completo

( ) Pós-Craduacào lncompletcr

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) nos
últimos 3 rneses?

(Calcule fazendo uma média das suas remuncrações nos údmos 3 meses. Em 2023, o
sal-rírio mínimo foi fi-xado em R$ 1.320,00.)

( ) Nenhuma tenda.

( ) Âté 1 sa}ário mírimo

( ) De 1a3 salátios rnínimos

( )De3 a 5 salátios mínimos

( ) De 5 a 8 saládos mínimos

( ) De 8 a 10 salános mínimos

( ) Àcima de 10 salários mínirnos

Vai coacorter às cotas ?

( ) sim ( )Não

Se sim. Qual?

( ) Pessoa negta

( ) Pessoa indígcna

( ) Pessoa com deficiência

UNIAO E RECONSTRUÇAO

-! (t

Você é beneficiírio de a§um ptogama social?

( ) Não

( ) Bolsa f,mfli,

( ) Beneficio de Prestação Continuada

( ) Outro, indicat qual

fI T
GOVERiIO FEDERAL

I
MINISTERIO DA

CULTURÀ
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Qual a sua prin cipal tutção / profissão no campo artístico e cultural?

( ) Àrtista, Àtesão(a), Brincante, Cnador(a) e afins.

( ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultutal e afins.

( ) Curaclot(a), Programadoría) c aÊns.

( ) Produtor(a)

( ) Gestor(a)

( ) 1'écnico(a)

( ) Consultor(a), Pesqüsador(a) e afins.

Outo(a)s

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)?

( ) Não

O Si-
Caso tenha respondido rrsimrr:

Nr>me do coledvo:

Âno dc Criaçâo:

(]uantas pessoas fazcm parte do coletivo?

Nome complcto c CPIi das pessoâs que compõem o coleú.o

PESSOAJURÍDrCÂ

Gênero do ÍepÍesentante legal
( ) Mulher cisgênero
( ) Homem cisgênero

àEh z
.G\ f

G OVERI{ O FEDERAI

MtNtsrÉRto DA
CULTU RA

L
/ \

\ I

1. DADOS DO ÂGENTE CULTURAL
Razão Social:
Nome fantasia:
cNrl:
Endereço da sede:

Cidadc:
Estado:
Númer,, de rcprcsentan tes legais:
Nome do representante legal:
CPF do represcntante legal:
Il mail do rcpresentante legal:
Telefone do representante legal:
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Raça/ cor/ eaia do teptesentante legal
( ) Branca
( ) PÍetâ
( ) Parda

( ) Amarela
( ) Indígena

RepÍesentante legal é pessoa com deficiência - PCD?
( ) Sim
( ) Não

Caso tenüa matcado i'sim" qual o tipo de deficiência?
( ) Âuditiva
( ) Física

( ) Intelectual
( ) Mútipla
( ) Visual
( ) Outra, indicar qual

Escoladdade do representante legal
( ) Não tenho Educação Fotmal
( ) Ensino Fundamental Incompleto
( ) Ensino Fundamental Completo
( ) Ensino Médio Incompleto
( ) Ensino Médio Completo
( ) Curso Técnico completo
( ) Ensino Superior Incompleto
( ) Ensino Superior Completo
( ) Pós Graduaçào completo
( ) Pós-Gtaduação Incompleto

Escolha e categoria a que vai concorrer:

Descrição do proieto §a descrição, você deve âpreseÍrtar infotmações çrais sobte o
seu pÍoreto. Âfuumas peÍguntâs odentadoras: O que você rcalizatí com o proieto? Por

G OVE R i'O FEDERAL

!§ r
^Àr f

v tr.t rsrÉn to oa
CU LTU RÂ

uNrÃo E REcoNsrRUçÁo
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( ) Mulher Transgênero

( ) Homem 'Iransgênero

( ) Não Binária

( ) Não infotmat

2. DADOS DO PROJETO

Nome do Projeto:
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que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do proieto sutgiu? Conte sobre o
contexto de realtz,acào.)

Obietivos do proieto (Neste câmpo, você deve propor obietivos pâÍâ o seu proieto, ou
seia, deve ilfetmar o que você pretende alcançar com t rcdiza$o do projeto. E
importante que você se)a tlrewe e proponha efltÍe tÍês e ciflco obietivos.)

Metas §este espaço, é necessátio detalhet os obietivos em pequeÍras ações e/ou
resultados que sejam quantiÊcáveis. Por exemplo: ?.eqlizaçío de 02 oficinas de artes
circenses; Confec@o de 80 frgudnos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

PetEl do púbüco a ser atingido pelo prcjeto (Preencha aqui informações sobre as
pessoâs que setão beneficiadas ou participatão do seu proieto. Perguntas orientador:as:

Quem vai set o público do seu ptofeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas?
E,las fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolâÍidâde delas? Elas moÍatn em
qual locaf ba:rto e/ott região? No caso de públicos digitais, qual o perfil das pessoâs â
que seu ptoieto se direciona?)

Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum destes petfis de púbüco?

Pessoas r,ídmas de r'-iolêncra

Pessoas em situação dc pobreza

Pcssoas em situacào dc rua (moradores dc rua)

Pessoas em situação de restriçào e privação de libetdade (população catcerárra)

Pessoas com deficiência

Pessoas em sofrimcnto fisrco e/ou psíqúco

Mulheres

LGBTQLÀPN+

Por o. e comr.rnidades uadicionais

Negros e/ou ncgras

Crganos

Indígenas

Não é voltada cspecificamentc para um perfil, é aberta para toclos

Outros, inücar qual

Medidas de acessibilidade empregâdas no proiero

@4atque quais medidas de acessibfidade serão imFlementadas ou estanão disponíveis
pa:.a t paricrpt$o de Pessoas com deficiência - PCD's, tais como, intérprete de übras,
audiodescdção, enfte outras medidas de acessibiüdade a pessoas com deEciência, idosos
e mobilidade reduzida, confomre Instrução Normativa MINC n" 10/2023)

GOVERXO FEDERAI

I § -ri-

^-\ r
MINISTERIO DA

CULÍUNA

UNIAO E RECONSTRUçÂO
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Âcessibiüdade arquitetônica:

( ) rotas acessíveis, com espâço de manobra para cadeira de todas;

( ) piso átil;

( ) rampas;

( ) elevadotes adequados para pessoas com deâciência;

( ) corrimãos e guarda-corpos;

( ) brnheiÍos femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;

( ) orgur de esacionamento pâÍâ pessoâs com deficiência;

( ) assentos pata pessoas obesas;

( ) iluminaçâo adequada;

í ) Outra

Acessibilidade comunicacional:

( ) a Língua Brasileira de Sinais - übras;

( ) o sistema Braille;

( ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;

( ) a audiodescrição;

( ) as legendas;

()alinguagemsimples;

( ) textos adaptados para leitores de tela; e

/ \ r\,,r.-

Acessibilidade âtitudiral

( ) capacitação de eqüpes âtuântes nos projetos cultuais;

( ) coflúatação de ptofissionais com deficiência e profissionais especializados em
acessibiüdade cultural;

( ) fornação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na
cadeia produtiva cultural; e

( ) outras medidas que visem a eLmrnação de atinrdes capacitistas.

InÍorme como essas medidas de acessibilidade serão
disponibilizadas de acordo com o pmieto pÍoposto.

implementadas ou

GOVERI{O FEOERAL

MINISTERIO DA
CULTUNA

UNIÁO E PECONsTRUçAO
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e outÍos

Pterrisão do período de execução do ptojeto

Data de rnício:

Data final:

Nome do
profissional/emptesa

Ex.: João Sih.a

Crcaogtama de Execução

Descreva os passos a serem seguidos para execu$o do ptoieto.

Atividade Etapa,

Ex:
Comunicacãcr

Estratégia de dir.ulgação

Àptesente os meios que serão utilizados para dl,-ulgar o projcto. ex.: impulsionamento
em rcdes sociais.

Projeto possü recursos financeiros de outtas fontes? Se siÍr, quais?

(nfor:rre se o ptoieto ptevê apoio finaaceiro, tais como cobrança de ingressos,
paüocfuio e/ou ouúas fontes de finq11js11g11e. Caso positivo, infotme a ptevisão de
valores e onde seÍão emptegados no ptojeto)

( ) Não, o proieto não possú outas fontes de tecutsos Ênanceiros

I-ocal onde o pÍoieto seÍá executado (Informe os espaços cultuÍú
ambientes, além de municípios e Estados onde a sua ptopo", 

"116 
asolizzLü)

GOVERiIO F EDERAL

noFunção
ptoieto CPF/CNPJ Mini currículo

Cineasta
(Insira uma breve descrição da
ailet(tia da pessr-n que será
contratada)

123456789707

Descdção Início Fim

Pré-produção
Divulgacão do
projeto nos veículos
de .imprensa

11/10/2024 11 /11/2024

MtNtsrÉRto DA
CULTUNA

L Ib

Equipe

lnfotme quais são os prohssionais que aruarão no projcto, conforme quâdÍo â scguiÍ:

l
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( ) ,\poio financeiro murucipal

( ) Àpoio Érancero estadual

( ) Recutsos de Lei de Inccntivo N{urucipal

( ) Rccursos dc Lei de Incentivo Estadual

( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal

( ) Patrocínio privado diÍeto

( ) Patrocínio de rnstituiçào intemacional

( ) Doações de Pcssoas Físicas

( ) Doações de Emptesas

( ) Cobrança de ingressos

( ) Outros

Se o projeto tem outÍas fontes de financàmento,
únanciamento c onde us Íecursos scrào

detalhe quais
empregados

são, o valor do
Í1o projeto.

O ptoieto prevê a venda de produtos/ingressos?

(nfotne a quantidade dos produtos â serem vendidos, o valor unitátio por ptoduto e o
valor tota-l a set arrecadado. Detalhe onde os recursos a:recadados serão apücados no
ptoieto.)

4. DOCI,]MENTOS COMPI-EMENTARES

Caso queita, juate documentos que auxiliam na alálise do seu proleto e da sua equipe
técnica, tais como cur:rículos e pordólios, entÍe outÍos documentos que achar necessá.d.o

EOVERT{O FEDERAL

Descrição
do item

Justificativa Valot
uílitário

Quantidade ValoÍ total Refetêlrcia
de pteço

(opcional)

Ex.:
Fotógrafo

?rofissional
necessárto

pârâ regstÍo
da oúciaa

Sen'iço R$1.100,u0 1 R$ 1 .1 00,0r:)

MINISTERIO DA
CULTURA

\
bI

3. PI-ANrLr{A ORçAMENTÁRrA

Preencha a tabela infotrnando todas as despesas indicando as llrLetas / etz,pls às quais elas
estão relacionadas.

Pode haver a tndicação dr.l parâmetto de prcco @x.: preco estabelecido no SÂI-ICNLI', 3

oÍcamefltos, etc) utilizado com a referência específica do item de despesa para auxiliâÍ â

análise tócnica da corrussão de seleção.

Unidade de
medida

r
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ÂNEXO III

CRITÉRros UTILIzfi)os NAAvÁLraçÃo DE MÉRrro CULTURAL

À avaliação dos projetos setá tealizada mediante atribuição de notas aos ctitérios de
selecào, conforme descfiçào a scgrx r:

' Gtau pleno de atendimento do cnténo 10 pontos;

. Grau satisfatódo de atendimcnto do cdtério 6 pontos;

. Grau insatisfatório de atendirnento do critério - 2 pootos;

. Não atendimento do critétio - 0 pontos.

GOVERNO FEDERAL

CRITERIOS OBRIGÀIÓRIOS

Identificaç
ão do

Crirério
Descrição do Cdtério Pontuação Máxirna

Â

Quaüdade do Ptoieto - Coerência
do obieto, obietivos, iustificativâ e
metas do projeto - Â a.n álise deveá
considerar, para 6ns de avaliaçào e

valoração, se o conteúdo do ptoleto
âpÍesentz, como um todo, coerêncà,
observando o obieto, a iustiÉcativa e

âs metâs, sendo possível ús]o,Jtzat de
forma evidente os tesultados que

serão obtidos.

10

Relevância da ação proposta para
o cenário cultuÍâl do Municipio

de SÃOJORGE D'oESTE,
Estado do Patatí- A anáIise dewerá

considerat, para 6ns de avaliaçào e

valoração, se a tf.o contribü pata o
enriquecimento e va,Ioiza$o da
cultuta do Mrrnicípio de SÂO

JORGE D'OESTE;

10

Aspectos de integração
comunitária na ação proposta

pelo ptojeto - considera-se, pata fins
de avaliaçào e valoaçào, se o proieto

uNrÀo E REcoNsrRUçÀo

t
7^a II

E=l

B

C 10

r
MtNtsrÉRlo DA

CULTURÂ
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apresent4 âspectos de integração
comunitiln^, em rcl^ção 

^o;mp^cto
socinl pan z irclusão de pessoas com
deficiêncà, idosos e demais grupos

em situação de histórica
nrlnerabilidade econômica/social

Coetência da Planilha
oÍçamentátia e do ctonogtama de
execucpo nas metas, resultados e

desdobtamentos do pÍoieto
proposto - Á er'Álise devetl av^hzt e

valomr a viabilidade tecnica do
proieto sob o ponto de wista dos

gastos previstos na plenilha
otçaÍl;.entár.^, sua execucpo e a
adequação ao obieto, metas e

otrjetivos prewistos. Também devera
set considetada, para fins de

avalia$o, a, coetércia. e
confotmidade dos valores e

quantidades dos itens relacionados
na planilha oÍçâmenrá-riâ do pÍoieto.

10

10

Compatibiüdade da ficha técnica
com âs âtividades deseovolvidas -

Â análise deveá corsiderar a
carefua dos ptofissionais que

compõem o corpo técnico e artístico,
vedficando a coetência ou não em

relaçào às atribúqões que serào
executadas por eles no proieto (pam
esta avaJjeçáo setào considerados os

currículos dos membtos da fi.cha
técnica).

10

GOVERXO FEDERAL

MINISTERIO DA
CULTURA

UNIÂO É RECONSÍRUCAO
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D

E

Coetência do Plano de
Divulgação floCrotogramâ,

Objetivos e Metas do ptojeto
ptoposto - Â análise devera avaliat e

valota;r a,atzbtltüde técnica e
comunicacional com o público alvo
do proieto, mediante zs esftatégias,

mídias e materiais apresentados, bem
como a capacidade de execuá.Iós.

F



pol rÍlcÁ NActoNALI ,l^

G

Trzlietóia anistica e cultural do
pfopooente - Seú considerada,
para Êns de anlálise, a carteir.e do

pÍopofletrte, com base oo curtículo e

comprovações enwiadas iuntameote
com a pfopostâ.

10

PONIUÀÇÃOTOTAL:

Além da pontua@o acima, o proponente pode teceber bônus de pontua$o, ou seia, uma
pofltuação extÍâ, confor:ae ctitérios abaixo especificados:

GOVERIIO FED ERAL

5r §r !P

^Ir I

PONTUAÇÃo BÔNUS PÂRÂ PRoPoNENTES PESSoÂS FiSICÂS

Identificação
do Ponto

Exüa

Descrição do Ponto Exüa Pontuação

H 5

I
Àçntes cultuais ÍregÍos e

iníIígenas 5

J
Àgentes cultutais com deficiência

5

PONTUÀçÃO EXTRATOTAL 15 PONTOS

PONTUAÇÃO EXTRA PARÂ PROPONENTES PESSOÀS IURÍDICÀS E
COLETTVOS OU GRUPOS CULTURÂIS SEM CNPJ

Identificação
do Ponto

Extra

Descrição do Ponto Extta Pontuação

L
Pessoas iwídicas ou coletivos/grupos

compostos m, iodtadamente por
pessoâs Íregras ou indígenas 5

MtNlsrÉRto DA
CU LTU RA

LrN Ào E PEcoNsÍRUçÁo

!
h

70

Âgentes culturais do gênero
femidno
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M
Pessoas jutídicas cornpostâs

mEoiaiamente por mulheres
5

N

Pessoas juídicas ou coletivos/gnrpos
com notóú atuaçào em temáticas

relacionadas a: pessoíl.s oegÍas,
indígenas, pessoas com deficiência,
mulhetes, LGBTQIÂP+, idosos,

cdanças, e demais grupos em situação
de vulnerabiüdade ecooômica e/ou

social

15 PONTOS

. Â pontuaçào final de cada candidatura será dcfiruda por consenso dos
mcmbros da comissào atrar,és da médra das notas atribúdas individualmcnte por
cada membro,

. Os critérios gerais são cLiminatórros de modo que o âgente cultural quc
teceber pontuação 0 em algurrr dos critérios será desclassificado do tdital.
o Os bônus de pontuação sào cumulatir.os e nào consdtuem critérios
obrigatórios de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus nâo
dcsclassi{ica o agefltc cultüal,

o H,m caso de cmpate, setào utilizados para fins dc classif,cação dos ptojetos
a maior nota nos critérios de acordo com a ordem abairo deEmda: À, B, C, D, E,
F, G, respectivamente.

o (laso nenhum dos critérios acirna elencados seja capaz de promover o
desempate, scrão adotados ctitérios de desempatc na orderl a seguir:

Tempo de moradia fi-ra em Sào J orge D'Oeste .

Serão considerados âptos os proietos que recebetem nota final igual ou superior
a 40 pontos.

o Serào desclas*iGcados ()s pruictos que:

I - receberam nota 0 em qualqucr dos critérios oblgatórios;

II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raca, ctnia,
gêneto, cot, idade ou outÍâs formas de discdminação , com fundamento
no disposto no inciso N' do caput do art. 3" da Coostiturção, garantidos o
conúâdirório e a ampla dcícsa.

o r\ falsidade de informacires açateÍarâ dcsclassificação, podendo enseiar,
ainda, a aplicacão de sanções administrativas ou crin-rinais.

ãE Ê
.ôr X

GOVERI{O FEDERAL
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ÀNEXOIV

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURÀL

'rER.\ÍO DE EXECUÇÀO CULrUR-{.L N' INDrCÂR NUI,,rERO]/2024 TENDO
POR OBJETO \ CO\CI-.SS.\O DE.\POIO FtN.\NCEIRO Â .\ÇOES Cr. L11 R\tS
C()NTENÍPLADÁS PELO EDn'Ár f 01/2024 -, NOS TERr{OS Dr\ r-Er N"
14.399 /2022 (PNAB), D() DECRF,TO N. 1'1.740/2023 (DECRETO pNÀR) F-, DO
DECRE T'O 11..153 / 2023 (DECRT]TO DE FOMENI'O).

1. PARTES

1.1 À Prcfeitura }lunicipal de São Jorgc D'Oeste, fleste aro ÍepÍesentado pela prefeita
municipal, Senhora Leila da Rocha, e o(a) ÁGENTli CLII-TUR \L, INDICÂR NON{E
DO(Â) AGENTE CllLTLr-R.tL CONTEN{PI-\DOI, ponador(a) do RG n" IiNDICÂR
N" DO RGl, expedida em ENDICÁR ORGÃO I]XPEDIDORI, CPF n'[INDICAR N"
DO CPFI, Íesidente e domicrliado(a) à IINDICÂR ENDF.REÇO], CEP: [INDICÀR
CEP], telefones; [NDICÀR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de
Execuçào Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2-1 Este Tetrro de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomcnto à

execucào de açôcs culturais de que tÍâtâ o inciso I do art. I do I)ecrcto 1'1.153/2023,
celebrado corn âgeflte culrural selecionado nos termos da LEI N" 14.399 /2022 ("NÀB),
DO DL,CRET() N. 11.710/2023 PtrCRETO PNÀB) E DO DTICRETO 1.1..453/2023
(DECRFr,r'O DE FOÀ,ÍENTO).

3. OBJETO

3-1- Este f ermo de Ilxecução Cultural tem por objcto a concessão de apoio firancciro ao
projeto cultural IfNDICÀR NOÀIE, DO PROJE'IO], contcmplâdo no conforme
processo adminisüatir-o n" [NDIC-\R NL]ÀÍERO DO PROCESSOI.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizâm o montante de
R$ IINDICÀR YÀLOR E,N{ NU},IERO ÀR-ÁBICO] ([NDICI\R VÁLOR POR
EXTENSOI rcais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) ÁGENTE CULTURÀL, cspccialmente abeÍta flo

INON{E DO BÂNCO],,\gência [NDIC-\R ÁGENCIÀ]. Conta Corente n" [NDICÀR
CONTÀ], para recebimento e movimentação.

5. APLICÀÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de auvos fitranccir:os poderào set âplicâdos para o alcance do obleto,
sem a neccssidade cle autodzaçào pré.r,ia.

6. OBRrGÂÇÕES

E% rE

..Õr D
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6.1 São obrigacôes do/da Prefeirura ivÍunicipal de Sào Jorgc D,C)este:

i) transfeú os ÍecuÍsos ao(a) ÂGENTE CLTLTUR-,{L;

II) orientar o(a) ÀGENTE CUL-ILrR-AI sobre o procedimento pâtâ a prestação de
informaçôes dos recursos concedidos;

III) analisat e emiú parecer sobte os relatótios c sobte a ptestação de informaçôes
apresentados pcb(a) ACENTE Ctll.TLiR-{I;
f! zelat pelo frel cumprimento deste termo de execuçào cultural;

\) adotar medidas saneadotas e corretivas quando houvet inadimplemento;

Yf) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENIE CULTLIfu\I das obtigaçôes previstas
na CLÂLISUL{ 6.2.

6.2 São obrigaçôes do(a) ÁGENTE CULTUtu\L:

I) executar a ação cultural aprovada;

Il) aplicar os recuÍsos concedidos ta reahzacão da acão culrural;

IID manteÍ, obdgatóm e exclusir,-amentc, os recuÍsos hnanceiros depositados fla contâ
especiaknente aberta para o 'I'ermo de Execuçào Cultural;

f\) facilitar o monitoramento, o co11tÍole c supervisào do ter:rno de execuçâo cultural bem
como o acesso ao local de realização da ação cultural;

\) pÍestâr informacões à Ptefeitura N{unicipai de São Jorge D'Oestc por meio de
Relatóno de Execucão do Objeto, apresentado io pÍàz-o máximo de úiÍrta (30) diâs
contados do término da vlgêncra do termo de exccuçào cultural;

YI) atender a qualquer solicitação regular feita pcla Prefeitura NÍunicipal de São Jorge
D'Oeste a contar do reccbimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicacão a informação de que a açào cultural aprovacla é

apo.iada com ÍccuÍsos da Política Nacional Âldir Blanc de Fomento à Cultura, inclündo as

marcas do Govemo federal, de âcoÍdo com as orientacões técnicas do manual de
aplicâção de marcas dii,-ulgado pclo l,{tnistério da Cultura, observando as vedacôes
cxistefltes na Lei n" 9.501/'1997 Q-ei das Eleições) nos três meses que antecedem as
eleições;

YIII) não realizar despesa cm data anterior ou posterior à vrgência deste termo de
execução culnrral;

I§ guardar a documentação referente à prestacão de informaçôes e financeira pelo prazo
de 5 anos, contâdos do fim da rngênciâ deste 'Ieffno de Execução Cultural;

! nào utilizar os recursos para finalidade diversa da estabclccida Íro pÍojeto cultural;

XI) encaminàar os documentos do novo dirigente, bem como flova âtâ de eleição ou
termo de posse, em caso de falecimeflto ou substitúção de dirigente da entidade cultutal
caso seja agente cultural pessoa jurídica.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMÀÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO
oBJETO

GOVERNO FEDERAI.
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71 o agcnte cultual prestará coÍrtas à administtacão púbüca pot meio da categoda de
ptestâcão de informações em relatódo de execução do objero.

7.2 Â prestação dc informaçôes em relatório de execuçào do objeto compror.ará que

foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio clos seguintes procedimentos:

I - apresentaçâo <le relatódo de execução do objeto pelo beneficürio no prazo
estabclecido pelo entc federativo no regulamento ou no insttumento de selecão; e

II anáhse do relatório de cxecução do objeto por agente público desrgnado.

7.2.1 O relatóno dc prestação de informacões sobre o cumpdmento do objeto de.r.erá:

I comprovar que foram alcancados os tesultados da ação cultural;

II contcr a descrição das açôes desenr-olvidas pata o curnprimento do objeto;

III - ter anexados documentos «lc comprovacâo do cumprimento do objeto, tais como;
l)eclaraçõcs de rcaltzo,çào dos eventos, com ÍeglstÍo fotográÉco ou audrovisual, cLpprng
dc matér-ias jomalísticas, teleases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outÍos
documcntos perdnentes à execucào do projcto.

7.2.2 O agertte púbüco competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
e-tecuçào do objeto e podcrá adotar os seguifltes procedirlentos, de acordo com o caso
coÍlcreto:

I - encaminhar o processo à autoridade responsáve) pelo iulgamento da pÍestâÇão de
informações, caso conclua quc houve o cumpdmento integtal do objcto; ou

II - recomendar que seja solicitada a âpresentaçào, pelo agentc cultural, de telatório de
execucão financeira, caso considere que não fcri possír.el afetir o cumprimento integral do
obieto no relatório de execução clo objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insufrcientes.

7.2.3 Àpós o reccbirrento do processo pelo agente púbJico de que trata o ttelrr. 7.2.2,
autoridade tcsponsár'cl pelo julgamento da prestacão de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento rntegral do
objeto ou o cumprimeírto parcial justificado;

Il - soücrtar â âpÍeseflLlcÀo, pelo agente cultural, r1e relatório tle execucão furanceira, caso
considete quc não for possír.el aferir o cumpdmento integal do objeo no telatório <le

cxecuçào do objeto ou que âs justifrcatir.as apresentâdâs sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou

III aplcar sançôes ou decidir pela rejeição da ptesração de informaçôes, caso verifique
que não houve o cumptimento tntegral do objeto ou o cumprimento patcial justificado,
ou caso identifique ttegulaldades no relatório de execuçào filanceira.

7.3 o relatóno cle execuçào financeira será exgido, independente da modahdade inicial de
prcstação de informacôes (in loco ou errr relatório de exccucão do obieto), someflte nâs
seguintes hipóteses:

I quando não csriver comprovado o currrpdrrrcnro do objeto, obsen-ados os
procedimentos prer-istos no item 7.2; ou
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II - quando fot recebida, pela administtação púbüca, denúncu de iregulatidade na
execução da ação cultural, mediante juizo de adrnissibiüdade qre zvaharâ os elementos

fáticos apresentados.

7.3.7 O prazo pata apresertaçáo do relatório de execução filanceira será de, no mínimo,
ttinta dias, cootado do recebimento da notifrcação.

7.4 O julgamento da prestação de informações te tzado pela autoridade do ente
federativo que celebrou o termo de execu$o culnrral avaliatá o pâteceÍ técnico de anáüse

de prestação de informacôes e poderá concluir pela:

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

II - teptovação da prestação de infonnações, patcial ou total.

7.5 Na lupótese de o iulgamento da prestação de informações 
^pont^Í 

à necessidade de

devolução de tecutsos, o âgeflte cultural será notificado para que exerça a opçào por:

I - devolução parcial ou integtai dos reculsos ao erâno;

II - apresentação de pJano de ações compeÍrsatóriâs; ou

III - devolução parcral dos recuÍsos 
^o 

etáio iuntâmeflte com â âptesentação de plano de
ações compensatótias.

7.5.1 À ocortêncà de caso fortuito ou fotça maior irnpeditiva da execução do instrumento
a,fastz a teprovação da prestação de informações, desde que comprovada-

7.5.2 Nos casos em que esdver c Í cterjz da mÁ-fê do agente cultura! será imedi2tâmente
eúgida a devolu@o de tecursos ao eráào, vedaü a. a;càtaçío de plano de ações

compensatórias.

7.5.3 Nos câsos em que houver exigêncà de devolução de recursos to eríÀo, o agente
cultual poderá soücitar o patcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
legislação.

7.5.4 O ptazo de execução do piano de ações compensatótâs será o menot possível,
conforme o câso concreto, limitado à metade do prazo originalrroente previsto de vigência
do instrumento.

8. ÂITERÂÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURÂL

8.1 A alteração do temro de execução cultural setâ Çorc:ahzzdz por meio de ter:no aditivo.

8.2 A formalização de terrno aditivo não será necessáda nas seguintes hipóteses:

I - ptortogação de vrgênoa rcdizadz de oficio pela administração pública quândo der
causâ ao ataso na überação de recursos; e

II - altetação do projeto sem moüfrcação do valor global do instflmento e sem
modificação substancial do objeto.

8.3 Na llpótese de prorogação de úgência, o saldo de Íecutsos setá automaticamente
mantido na conta a frm de vitb tzx z continúdade da execução do obieto.

8.4 As altetações do ptoieto cuio escopo seia de, no máximo, 20ok do vaJor total poderão
ser tealizadas pelo agente cultual e comunicadas à arlt''inistração pública em seguida, sem
a necessidade de autoriza$o prévia.
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8.5 Â aplicação de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do obieto do tertro de
execução cultural poderá set tea.üzada pelo agente cultural sem a necessidade de

attotiz.eçío prévia da adminisftação pública.

8.6 Nas hipóteses de altetações em que não seia necessátio tetmo adidvo, podetá ser

realizado apostilamentos.

9. TITUIÁRIDADE DE BENS

9.1 Os bens perÍnanentes adquiridos, ptoduzidos ou üansformados em decorência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do açnte cultural desde a data

da sua aqúsição.

9.2 Nos casos de teieição da prestação de coÍrtâs ent rrzío da aqúsição ou do uso do bem,
o valor pago pela aqúsição será computado no cálculo de valores a devolver, com
zatelizt$,o rl:orl'etÁrrz-

G OY E t'IO FEDERAI
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10. ExTrNÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURÂL

10-1 O presente Termo de Execução Cultutal poderá ser:

I - extinto por decutso de ptz;zo'

II - extinto, de comum acotdo ântes do pÍazo avençado, medànte TefiÍro de Distrato;

III - denuncàdo, pot decisão unilaterai de qualquet dos partícipes, independentemente de
attonzaçáo judicial mediante prévia notificação por escdto ao outro partícipe; ou

IV - rescindido, pot decisão unütetal de qualquer dos partícipes, independentemente de
autortzaçío judicial, mediante prér.ra notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregu.laridade ou inexecução injustiÊcada, ainda que patcial, do obieto, tesultados ou
metas pâctuâdas;

c) wiolação da ldslação aplicâvel

d) cometimento de falhas reiteradas na execuçâo;

e) má administação de recursos púbücos;

f) coostatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decottente s da frscaliza,çã,o;

h) outtas hipóteses expressâmente ptevistas na legislação aplicável.

10.2 Os casos de tescisão unütetal serão forrnalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e t atnpla defesa. O prazo de defesa será de 10

(dez) dias da abertura de vista do processo.

10.3 Na hipótese de ireguladdade na execução do obieto que enseie üno o,o erâio,
deverá set instaurada Tomada de Contas Especial caso os valotes relacionados à

itreguladdade não sejam devolvidos no prâzo estabelecido pelâ Âdministração Pública.

n!a!ul t
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10.4 ouuas situações relatir-as à extinção deste T'ermo nào pre'istas na legisltção aplicável
ou Íleste instrumento poderão ser negocirdas entÍe âs pâÍtes ou, se for o caso, no Termo
de Drstrato.

11. SANÇÕES

11.1 Nos casos em que forrerificado que a açào cultural ocoÍÍeu, mas houve
inadequaçào na execuçâo do objeto ou na execuçào filanceira sem má-fó, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestaçào de informacões com ressah,as e aplicar sancão

de advertência ou multa.

1 1.2 Â dccrsào sobre a sançào deve ser precedida «le abertura d.e prazo pata apresentacão
de defesa pclo I\GENTE CLiLTUk\I.
11.3 ,\ ocotência de caso fortúto ou Íorca rnaior irnpeditir-a da cxecucão do instrumento
afasta a aplicacào de sançào, desde que rcgularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTÂDOS

12.1 o monitoramento setá por meio da comissão e pot enr.io de relatórios.

13. VIGÊNCIÂ

13.1 À vigência deste instrumento tetá início oa data de assinatura das partes, com
duração de dois (2) meses, podendo ser prorrogado dois (2) meses.

14. PUBLTCAÇÃO

14.1 C) Extrato do l'errno de lixecução Cultural será pubLcado no sitc oficial da prefeitura
dc São Jorge D'Oeste.

15. FORO

15.1 I'ica elerto o Foro a Secrctaria Nlunicipal de Educação para drrimir quaisquer dúr,idas
reladvas ao prescnte -I'ermo de Execuçào Cultural.

sÃo JORGE, D'OESTE, Fts1]\Do 01" DE NO\'EMBRODE2024

LEIIÀ A

ÂUGUSTIN

GOVERNO FEDERAL

CIÁRICE, ]\,LA.DÂLE,NÂ

MINISTERIO DA
CU LTU RA
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ÂNEXOV

REr-{TóRrO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DÂDOS DO PROJETO

Nome do projcto:

Nome do agente cultural pÍoponeflte:

N" do Termo de Execucào Culrural:

Vigência do projeto:

Yalor repassado para o ptojeto:

Datâ de efltÍega desse relatótio:

2. RESULTÁDOS DO PROJETO

2.1. Resumo:

Descrewa de forma resurnida como foi a execução do proieto, destzcando principais
tesultados e beneficios gerados e outras informações pertinentes.

2.2. As ações planeiadas para o pÍoieto foram tealizadas?

( ) Sim, todas as ações fotam fcitas conformc o planejado.

( ) Sim, todas as acõcs foram fcitas, mas com âdaptacões e/ou alteraçõcs

( ) Uma parte das açõcs planeiad.es não foi feita.

( ) Às acões não foram feitas conforme o planciado.

2.3. Âções desenvolvidas

Dcscreva as açôes desenvolvidas,, datas, Iocais, horários, etc. Fale rrmbém sobrc
er-entuais alterações nas atividades preristas no projeto, bem como os possíveis irnpactos
nas metas acordadas.

Metas parcialm"rrl6 a 'rnpridas (SE HOTMR):
. METÁ 1: fDescreva a meta, conforme cotrstâ no pÍoieto âpresefltâdo]

MINISTERIO DA
CULTURA

I l^

GO\,ERI{O FEDERAL

^

2.4. Cumptimento das Metas

Metas integralmgfi6 çrrÍnpddas:
. METÂ 1: [Descreva a meta, coofoÍme coflstâ no pÍoreto apresentado]

. OBSERVÂÇÃO DÁ METÂ 1: [nfomre como a metâ foi cumptida]
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o Observaçôes da Meta 1: flofotme qual parte da meta foi cumprida]

o 
Justifrcznva pata o flão curnpdme flto lntegÍ l: pxplique poÍque parte dr lo:.etz não foi

cumpddal

Metas não s 'Ínpddas (se houvet)
. Meta 1 [DescÍevl ^ 

meta, confotme coflstâ no projeto apresentado]

o JustiÉcativa para o não cumprimento: lExplique poÍque a meta não foi cumprida]

3. PRODUTOS GERÂDOS

3.1. À execução do ptojeto gerou algum ptoduto?

Exemplos: r'ídeos, produção musical, produção grâ{rca etc-

( ) si-
( ) Não

3.1.1. Quais ptodutos cultuÍais foram getados?

Você pode rnarcaÍ mâ^is de uma opção. Informe também as quanudades.

( ) Publicação

( ) Liwo

( ) Caúlogo

( ) Live (transmissão on-Iine)

( ) Vídeo

( ) Documentáno

( ) Filme

( ) Relatório de pesquisa

( ) Ptodução musicai

( ) J"g"
( ) Àrtesanato

( ) Obras

( ) Espeúculo

( ) Show musical

( ) Site

( ) Música

( ) Outros:

GOVERiIO FEDERAL

MINISTERIO DA
CULTURA
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3.1.2. Como os pÍodutos desenvolüdos ficaram disponíveis para o público após ofi- do pmieto?

Exemplos: publicações impressas, údeos no YouTube?

3.2.1 Pensando nos resultados fnais getados pelo projeto, você consideta que ele

(ocê pode marcat mais de uma opção).

( ) Desenvolveu pÍocessos de cnaçío, de investigação ou de pesqúsa.

( ) Desenvolveu estudos, pesqúsas e análises sobÍe o contexto de atuação.

( ) Colabotou para mânter âs atjvidades cultutais do coletivo.

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletjvo.

( ) Promoveu as práticas cultuais do coletivo no espâço em que foi desenvolvido.

( ) Ptomoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas atísticas e cultuais.

( ) Ofeteceu ptogtamações artísticas e cultutais para a comurridade do entomo.

( ) Âtuou na pteservação, na ptoteção e na salvaguarda de bens e manifestações
cultr.rrais.

4. PÚBLTCOALCANçADO

Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstte os mecaflismos
utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso de balxa
ftequência ou oscilação televante infor:ne as justiEcativas.

5. EQUIPE DO PROJETO

5.1 Quantas pessoas fizetam parte da eqúpe do ptojeto?

Digite um número exato (exemplo: 23).

5.3 Informe os profissionais que participarâm da execução do ptoieto:

Nome do Função
no proieto

Pessoa
negfa

Pessoa com
deficiência?

cPF/CNPJ
oupÍofissional/cúpresa

MINISTERIO DA
CULTUNA

!§, s
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GOVE RI' O FEDERAL
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3,2. Quais foram os resultados getados pelo ptojeto?

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.

5.2 Houve mudanças na eqúpe ao longo da execução do ptoieto?

( )Si- ( )Não
Infotme se etrüaÍâm ou sâíraln pessoas na eqüpe dutante a execução do proieto.

UN IÀO E RECONSÍRUçÃO
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indigena.r

Cineasta 12i156789101 Sim- Nqte Nâo

6. LOCAIS DE R'EALTZÂÇÃO

6.1 De que modo o púbüco âcessou â ação ou o produto cútutal do ptoieto?

( )1. Ptesencial.

( ) 2. Virtuâl.

( ) 3. Híbrido (presencial e vimral).

Caso você tenha marcado os itêns 2 ou 3 (virtual e híbrido):

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Ptesencial e Híbrido):

6.4 De que foÍma acontecetam as ações e atividades ptesenciais do projeto?

( )1. Flxas, sempte no mesmo local.

( )2. Itinerantes, em diferentes locais.

( )3. Principalmente em um locâl base, mas com ações também em ouüos locais.

COVER?'O FEOERALp! 3
^lr fI

6.5 Em que municipio e Estado o ptoieto aconteceu?

MINISTERIO DA
CULÍURA

uNtÀo E nEcoNsrRUçÀo

\

Ex.: João Silva

6.2 Quais plataformas ümrais fotam usadas?

Você pode marcar mais de uma opÇào.

( )Youtube

( )Instagram / IGTV

( )Facebook

( )TikTok
( )Google Meet, Zoom etc.

í )C)uttos:

6.3 Informe aqú os linlcs dessas plataformas:
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6.6 Onde o pÍoieto foi realizado?

Vcrcê pode marcat mais de uma opcào.

( )Equipamento cultuÍal público muniopal.

( )Eqúpamento cultural público estadual.

( )Espaço cultural independente.

( )Escola.

( )Praça.

( )Rua.

( )Patque.

( )Outros

7. DrVr.rLGAçÃO DO PROJETO

Infotme como o projeto foi dir,r:lgado. Ex.: Diwulgado no IflstagÍâm

9. ANEXOS

Junte documentos que cornpÍovefn que você executou o projeto, tais como listas de
presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folden, materiais de dir.rulga@o do
proieto, entÍe outtos.

Nome

Àssinatuta do Àgente Cultüal Proponente

GOVCPIO FEDERAL

MrNrsrÉRro DA
cuLTuaa

uNrÃo E REcoNsrFUçÃo
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8. TÓPICOSÂDICIONÂIS

Inclua aqú informações relevantes que não foram abotdadas nos tópicos anteriôÍes, se

houver.

7' r] TI
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ANEXO\rI

DECLARÂÇÃO DE REPR.ESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETTVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente poÍ pÍopoflenrcs que seiam um
gmpo ou coletivo sem personalidade iuídica, ou seia, sem CNPJ.

GRUPO ÂRTÍSTICO:

NOME DO REPRESENTÂNTE INTEGRANTE DO GRUPO OU
COLETryO ARTÍSNCO:

DÁDOS PESSOÁIS DO REPRESENTANTE: UDENTIDADE, CPF, E-MAIL
ETELEFONE]

Às pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico §OME DO GRUPO OLr
COLETIVOI, elegem a pessoa indicada no câmpo *REPRESENTÂNTE" como único
ÍepÍesentaflte neste edital, conferindo-lhe poderes para cumpriÍ todos os procedimentos
exigidos nas etapâs do edital, inclusive assinatuta do Termo de Execução Culnrta, troca
de comunicações, podendo assumir comptomissos, obngaçôes, receber pâgameÍrtos e

dat qútaçâo, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital.

Os declarantes informam que nào incorrem em quaisquer das vedações do item de
participação pÍeyistas no edital.

ÀSSINÂTURÂS

EocÂrl
tDArAl

D§ *
.^ÕrI

GOVERI{O FEDERAI

MINISTERIO DÂ
CU LÍU tA

UNIÂO E RECON§TRUçÂO

L

t
t

NOME DO INTE,GRÂNTE, CPF
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DECr-ARAÇÃo ÉrNrco-necrar

(?ata agentes culturais coÍrcoÍÍentes às cotas émico-raciais - negros ou indígenas)

MINISTERIO DA

GOVENNO FEDERAL

Eu, CPF

SC

fl RG n' DECI-ARO pata 6ns
edital) que sou

é NEGRO OU
de participa$o no Edital §ome ou número do

INDIGENÂ).

Por ser vetdade, âssino a pÍesente declamção e estou cieflte de que a aptesentação de
declatação falsa pode acltÍetat desclassiâcação do eütal e aplicação de sançôes
criminais.

NOME

ÁSSINATURÂ DO DECIáRÁNTE

CULTURÂ

UNIÂO E RECONSÍEUçÀO

\ i
!



I t-POLíTICA NÂCIONÂL

Eu,
n"-...- RG n"

ANEXO\1II

DECLARÀÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(Para agentcs culturais concoffcntes às cotas destinadas a pessoas com deEciência)

CPF
DECLARO pata 6ns

de participação no Edital §ome ou número do edital) que sou pessoa com deficiência.

Por set vetdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a aptesentação de

declatação falsa pode ac tÍetat desclassiEcação do edital e aphcaçío de sanções
cdminais.

NOME

ÂSSINÂTUfu{ DO DECI-ÀRANTE

GOVERXO FEDERÂL

MINISTERIO DA
CULÍURA I

UNIÁO E RECONSTRUçÁO
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ÁNEXOIX

FoRMULÁRIO DE ÀPRESENTÀÇÃO DE RECURSO DAETAPADE
sELEÇÀO

NOME DO ÂGENTE CULTURÁI:

CPF:

NOME DO PROJETO TNSCRTTO:

CÁTEGORIÂ:

RECURSO:

À Comissão de Seleção,

Com base na Etapa de Seleção do Edital [NUMERO E NOME Do EDITÂI],
venho soücitar altetação do tesultado preliminar de seleção, conforme justiÉcativa a seguir.

I usti6ca tiv a:

l-r:,czJ, d^t^.

Ássinatuta Àgente Culturzl

NOMECOMPLETO

FORMUTáRrO DE ÂPRESENTAçÍO DE RECURSO DA ETÂPA DE
n BILrTAçÀO

NOME DO ÁGENTE CULTT]RÁI:

CPF:

NOME DO PROJETO INSCRITO:

CÂTEGORIÂ:

RECURSO:

À grssEnm uNrDÂDE ou oRGÃo RESIoNSÁ\aEL pELÂ ErÀpÂ DE
H,\BrLrTÂÇÂOl,

Com base tt Etapa de Habilitação do Edital INÚMERO E NOME DO
EDITÂI], veoho soücitar zJ;ter:.úo do resultado preliminat de habüação, confotme
justi-fi cativa a seguir.

lusdfrcativa:

Loca\da,a.

Ássinatum Agente Cultr:ral

NOME COMPLETO
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poLrTtc^ N^croNAL

ANEXO X - DECI-ARÂçÃO OBRIGATóRIÂDE NÃO IMPEDIMENTO

Eu, §OME) , portâdor(a) do CPF n' , RG n" , de nacionaüdade , natutal de

(CIDÂDE/ESTÀDO) , residente e domiciliado(a) na @NDER-EÇO COMPLETO)
declato, para os devidos fins, que conheço e estou de acordo com todas as no!Ínas e

critérios estabelecidos pelo Edital e que não me enquadro nos impedimentos ptevistos
neste iflsúuÍneflto convocatódo e na legislação wigente, garantindo, ainda, a total veracidade
das informaçôes ptestadas e demais documentâções inseridas iuntamente a minha
inscrição, sob pena de tespoosabilidade civil e criminal.'

Declaro ainda, que:

1. não me enquadro nas vedaçôes pÍevistas na Lei Federal f . '14.399/2022, Decteto
Federal n". 1,1.525 /2023 e Decreto Federal n". 11.453/2023.

Pot este set verdade, fimo o pÍesente.

Âssinatura do(a) proponente

l Constitui-se crime de Âtr 299 - OÍÍntiÍ, em doormento público ou particular, declatação que dele

devia constar, ou nele insedt ou fazer insedr declaração falsa ou divetsa da que devia ser esctita,
com o firn de ptejudicar direito, criat obrigaçào ou alterar a verdade sobre fato iutidicamente
relevante Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e teclusão de um
a três anos, e multa, se o documento é particular.

Fonte Código Código Penal - Decreto-ki n'2.848, de 7 de dezembto de 19,1O.
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POLITICA NÀCIONAL

ANEXOXI

DECr.ARÂçÃO DE, CrÊNCrÀSOB OS CUSTOS COM ECAD E DEMÀIS

ENTIDADES DE FISCAIJZAçÃO DE DTRETTOS AUTORÂIS

(modelo exclusivo pata Pessoa Jutídica)

Â empresa inscrito/a sob o CNPJ n":

pÍopoÍrente do Edltâl de Chamamento Público n" xx /2024

com o Pto,eto .intitulado: - , atesto ciência de que

eventuais despesas com Ecad - Escritório Central de Atecadaçío e Disuibúção e demais

entidades de fucalização de direitos autoreis serào previstas na planilha orçamentátia do

projeto que submetere.i no ceÍtâme. Deste modo, teis despesas flão se tomâÍão ônus pata a

Seqetaria Mr:nicipal da Cúnra do Municipio de SÀO JORGE D'OESTE/PR

SÂO JORGE D'OESTE, Estado do Pataná _ d. _ de 2024.

ÀSSINÂTURA DO/À PROPONENTE

OOVERXO FEDEiAL

MtNtsrÉRro DA
CULTURA

uNtÁo E RECONSÍRUçÂO

,
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(I \

NOME DO/Â PROPONENTE


